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			Introdução


			Desde a década de 1970, estudos das áreas de Ciências Sociais retratam o fenômeno de criação de coletivos conhecidos como facções no interior do sistema penitenciário de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro (Coelho, [1987], 2005; Paixão, 1987; Ramalho [1976], 2002). O Comando Vermelho (CV) ofereceu, em escala nacional, os primeiros contornos dessa experiência de relação entre presos, com repercussões fora das prisões, ainda no contexto da Ditadura Militar e da prisão de militantes políticos enquadrados na Lei de Segurança Nacional (LSN) (Coelho, [1987] 2005), no final da década de 1970. 


			No início dos anos 1990, o Brasil já vivia um contexto político diferente com o fim do regime autoritário, eleições diretas e a expectativa de que a reemergência de uma sociedade civil potente e catalisadora das demandas sociais, especialmente de suas camadas mais empobrecidas, apontaria caminhos para redução das abissais desigualdades sociais do país. Contudo, no campo da segurança pública e do sistema prisional, a continuidade de ações arbitrárias e violentas das polícias, através da letalidade, das práticas de torturas e violências de todos os tipos, dentro das instituições estatais de confinamento e nas favelas e periferias urbanas, indicava que o processo de redemocratização do Brasil ainda apresenta óbices e obstáculos para que os direitos, especialmente os direitos civis, pudessem ser estendidos e vividos por toda a população. Por um lado, os grandes centros urbanos experimentavam um aumento dos crimes patrimoniais e dos crimes violentos, com o uso de armas de fogo; de outro lado, assistia-se à continuidade das ações violentas e arbitrárias das polícias, que tinham como alvo a população pobre, preta e periférica (Caldeira, 2000), além dos contornos iniciais de uma política estatal que privilegiava o encarceramento dessa população, especialmente em alguns estados da federação, com destaque para o estado de São Paulo (Alvarez; Dias; Salla, 2013; Salla, 2006; 2002). 


			Nesse contexto de recrudescimento da violência policial em plena “democracia” é que, em 1992, a polícia militar de São Paulo promove a maior chacina da história prisional brasileira, o Massacre do Carandiru, quando pelo menos 111 presos foram assassinados, em sua quase totalidade por disparos de armas de fogo dos policiais. O Massacre do Carandiru expressa o contexto de violência institucional, especialmente dentro das prisões, que marca esse período da história paulista. Em 1993, um ano depois desse massacre, ocorre a criação do Primeiro Comando da Capital (PCC) — considerado, na atualidade, o maior grupo criminal do Brasil. Todavia, o PCC foi gestado no interior do estado e é um dos efeitos das escolhas políticas do governo de São Paulo e da continuidade autoritária que permeou — e ainda permeia — a atuação das instituições estatais no campo da segurança pública e do sistema prisional (Dias, 2013; Biondi, 2009; Adorno; Salla, 2007; Jozino, 2005; Ribeiro; Oliveira; Bastos, 2019). 


			Mais de trinta anos se passaram desde a formação desse grupo de presos que se uniu com o fim de enfrentar — ou ao menos se contrapor a — um Estado que, segundo as percepções de quem estava encarcerado naquele momento, poderia a qualquer tempo dizimá-los. Nesse período de tempo, o PCC se expandiu nas prisões paulistas, transbordou para as periferias de grandes cidades de São Paulo, para o litoral e interior paulista, para estados vizinhos, em direção às fronteiras com o Paraguai e com a Bolívia, espalhou-se para todos os estados da federação brasileira e para todos os países da América do Sul — com maior ou menor presença em cada um deles —, para vários países da Europa, Oriente Médio, África (Manso; Dias, 2018; Dias; Dias, 2021; Dias; Paiva, 2022; Feltran, 2018). Além da dimensão geográfica da expansão do PCC, também assistimos a uma expansão econômica que no início da sua criação estava vinculada à divisão dos recursos obtidos através do crime patrimonial pelos seus primeiros integrantes (Dias, 2013), passando para os lucros obtidos através da venda de drogas no mercado varejista (Feltran, 2008), com uma progressiva ampliação da escala de atuação nesse mercado conforme foi se aproximando da fronteira e reduzindo intermediários, até se posicionar como um ator fundamental do mercado atacadista nacional de maconha e cocaína, além de papel relevante nas redes globais do comércio de cocaína. Através de uma rede ampla e diversa em que estabelece diálogo com produtores da droga, camadas diversas de intermediários e prestadores de serviço relacionados às atividades de transporte, armazenamento, logística, seja nos países vizinhos ou nas áreas de fronteira, nas rodovias, nos portos e aeroportos, em negociação direta nos territórios mais relevantes das rotas que essas mercadorias seguem para chegar aos seus destinos, a extensa rede criminal criada nas prisões de São Paulo foi se inserindo nos mais diversos pontos das múltiplas etapas que compõem as cadeias globais do mercado de drogas ilícitas. 


			Para além das drogas, contudo, o PCC demonstrou capacidade de diversificação criminal pari passu à sua expansão para contextos geográficos, sociais e culturais distintos de seu contexto original, com uma enorme habilidade para adaptação e de senso de oportunidade para novos negócios ilícitos. Atuação no contrabando de cigarros e agrotóxicos oriundos do Paraguai, na extração ilegal de ouro em garimpos localizados em terras indígenas, especialmente em Roraima, adulteração de combustíveis, transporte alternativo, ocupação, loteamento e venda de terrenos em áreas de preservação ambiental, construção e venda de imóveis em favelas e bairros periféricos, dentre outras atividades ilícitas ou informais em distintas localidades onde passou a atuar. Além da diversificação criminal, como um processo decorrente do seu crescimento nos mercados ilícitos, o PCC também tem demonstrado capacidade de ultrapassar os contornos desses mercados e atuar na economia formal, seja através de atividades que visam à lavagem de dinheiro, seja através da ampliação do leque de opções de investimento de recursos. Nesse sentido, podemos citar exemplos como o de combustíveis, o mercado imobiliário, setor de transporte urbano, comércios de todos os tipos — note-se que, em parte desses mercados, já havia a atuação do PCC na esfera informal/ilegal desses mesmos mercados, dimensões que nem sempre são apartadas de maneira muito visível e nas quais o informal/ilegal anda muito perto do formal/legal. 


			Em suma, ao longo dessas três décadas, não apenas o PCC se expandiu, mas, também, constituiu-se um amplo campo de estudos acadêmicos nas Ciências Sociais com a finalidade de compreender esse fenômeno. Ao considerar esse fenômeno, o projeto teve como objetivo central compreender como o PCC expandiu suas práticas, aprendeu novos esquemas e modelou sua conduta para fazer o crime fora do estado de São Paulo, afetando e sendo afetado por relações sociais em prisões e comunidades de outras regiões do Brasil. Compreender as dinâmicas de funcionamento do PCC em outros estados e os ajustes e adaptações necessárias; situar tais dinâmicas em termos de marcadores de gênero, de suas moralidades e das disputas culturais e sociais; investigar as formas de atuar em territórios estratégicos e específicos, como as áreas portuárias e os territórios transfronteiriços; além de sua atuação nos espaços tradicionais de sua base social, como as prisões e espaços periféricos para além do contexto geográfico original: foram algumas das pretensões desta pesquisa. 


			Compreender como o crime afeta as dinâmicas e as instituições sociais, partindo do fenômeno de expansão do Primeiro Comando da Capital (PCC), é também uma forma de entender como esses grupos impactam os territórios onde atuam e os efeitos diferenciais que produzem sobre a dinâmica da violência. Importante dizer que a atuação estatal perpassa todas essas abordagens, uma vez que consideramos que a relação entre os atores criminais e os atores estatais não é possível de ser entendida de maneira apartada. Ou seja, a compreensão de qualquer dinâmica criminal precisa adotar uma abordagem relacional quanto aos atores estatais, seja qual for o recorte analítico, teórico ou empírico. Nesse sentido, uma das linhas da pesquisa consistiu exatamente em observar a visão de atores estatais sobre a atuação do PCC e as respostas acionadas no âmbito do sistema de justiça criminal. 


			Ao considerar o processo de expansão territorial, inclusive para áreas com grande diversidade geográfica, cultural e social em termos de seu território de origem; a diversificação das atividades criminais; o crescimento da participação de mulheres em suas atividades; a ampliação da sua participação em redes vinculadas às economias ilícitas globais, como o mercado de cocaína; a vinculação direta ou indireta com novas modalidades de roubos a instituições financeiras, propomos ainda o debate sobre como tais processos produziram efeitos nas relações internas ao PCC, especialmente na centralidade da prisão na sua conformação ideológica e identitária, nos vínculos de confiança construídos entre os “irmãos” e as adaptações eventualmente necessárias, bem como as tensões e as ambiguidades que emergem nas relações internas ao grupo e nas relações externas — com outros grupos criminais, com atores estatais, políticos, privados etc. Nesse sentido, entender o processo de expansão nacional e internacional do PCC e compreender como o PCC se inseriu nas redes globais de comércio de cocaína e as relações que estabelece com outros atores dessa rede implica também analisar como o PCC foi afetado pelo seu próprio processo de expansão territorial, econômica e criminal e como se adaptou para atuar em territórios diversos cultural e socialmente dos seus territórios de origem, mas, também, aprofundar a análise sobre as tensões, ambiguidades e paradoxos que esses processos todos produziram no âmago do PCC e os conflitos potenciais ou já escancarados que, no limite, podem até transfigurar a organização naquilo que constitui a sua essência e que é sua marca distintiva: a umbilical relação com o universo carcerário (Dias; Ribeiro, 2019). 


			Ao desenvolver práticas criminosas fora do estado de São Paulo, os envolvidos nos esquemas do PCC precisaram se adaptar a outras realidades do sistema prisional e das áreas periféricas em que grupos armados atuam para o desenvolvimento de esquemas delituosos. Esse processo envolve muitas camadas relacionais em que o PCC foi afetado por essas interações ao mesmo tempo em que afetou as realidades locais com sua presença, experiência, disciplina e metodologias para prática de crimes. Ao mesmo tempo em que afetou contextos locais e impulsionou formas de organização do crime, o PCC também sofreu efeitos diversos dos territórios onde atua, experimentando oportunidades em novas atividades criminais, por exemplo, o garimpo, que pressupõe conhecimentos e habilidades distintos daqueles que estão associados com as experiências criminais em centros urbanizados. 


			Portanto, a expansão do PCC parece ter ocorrido a partir da ampliação de sua participação em atividades criminais tradicionais, isto é, nas quais há um engajamento histórico e que se constituem como pilares da criação e da organização do PCC — como os roubos a instituições financeiras e o tráfico de drogas — e também a partir da diversificação criminal, com o investimento em atividades econômicas ilícitas que constituem um “portfólio” mais amplo e descolado da trajetória principal do grupo e/ou de seus integrantes. Trata-se de um processo de expansão ao mesmo tempo territorial e de mercados que podem estar articulados, integrados e serem complementares, ou não. 


			A prisão se constitui como base da criação do PCC e também espaço de articulação de redes, de expansão, manutenção e de fortalecimento do grupo. Portanto, território indissociável da sua existência e do seu crescimento. Contudo, com os processos de expansão anteriormente referidos, parece haver a possibilidade de um descolamento entre estes dois universos — a prisão e a rua — com uma maior autonomização da rua, até mesmo em razão da dinâmica econômica que parece apresentar mais recursos e se inscrever em redes e oportunidades mais amplas. Por outro lado, tais processos indicam a emergência de tensionamentos, contradições e conflitos que abrem a possibilidade para rupturas e violência. Como será possível observar nas reflexões que se seguem, o crime tensiona as maneiras de conviver e o funcionamento das instituições de Estado, coloca desafios em termos da soberania e do Estado democrático e mobiliza a necessidade de compreensão desses fenômenos em sua natureza econômica, social, política e cultural (Adorno; Dias, 2014; 2019; Muniz; Dias, 2022).


			Intitulada Para além de São Paulo: expansão e práticas do Primeiro Comando da Capital (PCC) como rede nacional e transnacional, a proposta de pesquisa cujos resultados culminaram na feitura deste livro foi tecida com o intuito de contribuir para o importante campo de estudos criminais das Ciências Sociais, dispondo-se a pensar a expansão do PCC como um fenômeno social abrangente. Isso porque ele envolve experiências sociais de formação e organização de grupos, lógicas de deslocamentos de pessoas, mercadorias, procedimentos e ideias em diferentes territorialidades. Ademais, trata-se de um processo constituído por relações de poder e dominação, além de dinâmicas da violência que perpassa em grau maior ou menor, direta ou indiretamente, a vida social mesmo de quem não é envolvido com atividade criminosas, mas de alguma maneira é alcançado pelas repercussões e efeitos sociais decorrentes do processo estudado pelos autores em suas respectivas contribuições. Como o leitor poderá observar, as análises sobre a expansão do PCC se desdobram pelo olhar de diferentes pesquisadores que, em seus estudos, analisaram esse processo à luz de diferentes perspectivas e abordagens, olhando para realidades locais e características específicas de funcionamento da facção. 


			A realização deste projeto de pesquisa envolveu diferentes metodologias e técnicas de pesquisa considerando as distintas inserções dos seus pesquisadores no campo acadêmico e o diálogo estabelecido a partir dessas inserções. Dessa forma, este livro é o resultado de processos de investigação que, ao longo de três anos, foram sendo experimentados, desenvolvidos e avaliados. Entre esses processos, os pesquisadores realizaram pesquisas de campo qualitativas, com conversações e entrevistas com atores estatais e indivíduos inseridos no universo criminal. Isso ajudou a compreender o universo simbólico em torno de um grupo dotado de estrutura, métodos, posições políticas, visões de mundo e cultura. A pesquisa ainda se debruçou sobre vasta documentação nativa, decorrentes de peças produzidas pelos próprios agentes criminais. Essas peças são estatutos e salves que funcionam como forma de comunicação, orientação política e difusão de decisões estratégicas do PCC. Outra estratégia de pesquisa, para compreender movimentações do PCC pelo Brasil, consistiu na coleta de 856 acórdãos judiciais, no período de 2020 e 2021, em 27 tribunais de justiça de todos os estados do Brasil, além do Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal. Isso possibilitou uma visão panorâmica e ampla de como o PCC operou esquemas que culminaram em processos de responsabilização penal, evidenciando também suas práticas alcançadas pelo poder judiciário. 


			Outra estratégia consistiu na definição de 17 órgãos de imprensa, sendo dois de abrangência nacional e outros 15 vinculados a empresas atuantes em dez estados brasileiros (Amazonas, Ceará, Rio Grande do Norte, Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Mato Grosso do Sul e Rio Grande do Sul). A ideia consistiu em montar uma base de dados robusta, com notícias que pudessem oferecer indicadores a respeito de práticas, crimes, negócios, abrangência e ações diversas do PCC. Dessa maneira, definimos mecanismos de busca com base nas palavras-chaves “Primeiro Comando da Capital”, “PCC” e “P.C.C.” e chegamos à composição de um banco de dados, com 12.690 matérias de jornal, referentes ao período de 2014 a 2023. Quando a base de dados foi estabelecida, a segunda etapa do projeto consistiu em montar um sistema de classificação dessas notícias. Inicialmente foi pensado o uso de machine learning e técnicas de “regex” para identificação de termos-chave e criação de categorias. Não obstante, diante do advento de novas tecnologias, foi utilizado método inspirado em jurimetria para analisar os textos das notícias e classificá-las com uso de Inteligência Artificial Generativa1 (o modelo foi o “gpt-4o-mini”)2. 


			Para fins de tratamento dos dados, observou-se a necessidade de criar nove categorias a partir da base consolidada, que seriam obtidas através de prompts enviados ao modelo de IA utilizada; eles são os seguintes: 


			▪Faça um resumo de 200 palavras do texto sem usar aspas duplas;


			▪Esse texto noticia um crime?


			▪Se esse texto noticia um crime, liste quais crimes separando por ponto e vírgula; 


			▪Esse texto fala de confronto armado envolvendo membros do Primeiro Comando da Capital? 


			▪Se esse texto falar de confronto armado envolvendo membros do Primeiro Comando da Capital, liste se foi com a polícia, com outra facção ou com o Comando Vermelho separando por ponto e vírgula;


			▪Esse texto fala de aliança do Primeiro Comando da Capital com outros Grupos? 


			▪Se esse texto fala de aliança do Primeiro Comando da Capital com outros Grupos, liste quais grupos, separando por ponto e vírgula; 


			▪Esse texto fala da atuação do PCC dentro dos estabelecimentos prisionais? 


			▪Esse texto fala da expansão/disputa territorial de pontos de venda de drogas do PCC, incluindo as rotas nacionais/internacionais de tráfico de drogas?


			▪Se esse texto falar de disputas territoriais envolvendo tráfico de drogas, esse território é da periferia ou favela?


			▪Esse texto trata de como o Primeiro Comando da Capital gerencia suas atividades? 


			▪Esse texto fala de membros do Primeiro Comando da Capital envolvidos em atividades econômicas lícitas?


			A partir da consolidação dessas informações chegamos a uma base de dados final com as seguintes variáveis e suas respectivas definições: 


			Tabela 1 – variáveis consideradas


			

				

					

					

				

				

					

							

							Variável


						

							

							Descrição


						

					


				

				

					

							

							Id


						

							

							Identificador de linha


						

					


					

							

							Data


						

							

							Data de veiculação da notícia


						

					


					

							

							Veículo


						

							

							Meio que publicou a notícia


						

					


					

							

							Título


						

							

							Título da notícia


						

					


					

							

							Texto


						

							

							Texto da matéria


						

					


					

							

							Link


						

							

							Link para acessar a página da matéria


						

					


					

							

							Ano


						

							

							Ano de publicação da matéria


						

					


					

							

							foco_geografico


						

							

							Área de abrangência do veículo de comunicação


						

					


					

							

							nome_arquivo


						

							

							Nome do arquivo com análise do GPT


						

					


					

							

							resumo


						

							

							Resumo de 200 palavras


						

					


					

							

							Crime


						

							

							Identifica se a notícia narra um crime – Sim/Não


						

					


					

							

							quais_crimes


						

							

							Lista de crimes descritos na notícia


						

					


					

							

							conflitos


						

							

							Identifica se a notícia fala de confronto armado envolvendo membros do PCC – Sim/Não


						

					


					

							

							conflitos_quem


						

							

							Caso tenha havido conflito, informa com quem


						

					


					

							

							associacao


						

							

							Identifica se a notícia fala de alianças do PCC com outros grupos – Sim/Não


						

					


					

							

							associacao_quem


						

							

							Se a notícia tratar de alianças do PCC com outros grupos, a variável informa com quem


						

					


					

							

							atua_prisao


						

							

							Identifica se a matéria fala da atuação do PCC dentro dos estabelecimentos prisionais – Sim/Não


						

					


					

							

							territorio


						

							

							Identifica se a matéria fala da expansão/disputa territorial de pontos de venda de drogas do PCC – Sim/Não


						

					


					

							

							tipo_territorio


						

							

							Se a notícia trata de disputa territorial, faz uma especificação do tipo de território


						

					


					

							

							Gestão


						

							

							Identifica se a matéria menciona como o PCC gerencia suas atividades – Sim/Não


						

					


					

							

							negocio_licito


						

							

							Identifica se a matéria fala de membros do PCC envolvidos em atividades econômicas lícitas – Sim/Não


						

					


					

							

							homicidio


						

							

							Identifica as notícias que falam de homicídio – Sim/Não


						

					


					

							

							traf_droga


						

							

							Identifica as notícias que falam de tráfico de drogas – Sim/Não


						

					


					

							

							lavagem_din


						

							

							Identifica as notícias que falam de lavagem de dinheiro – Sim/Não


						

					


					

							

							rebeliao


						

							

							Identifica as notícias que falam de rebelião em presídios – Sim/Não


						

					


				

			


			Fonte: Relatório de Pesquisa Para Além de São Paulo. Disponível em https://invips.com.br/pesquisa/pasp-pcc


			Essas múltiplas estratégias se somaram em uma pesquisa multissituada, cujos resultados são apresentados ao público em sete capítulos que retratam diferentes casos, situações e contextos sociais que, em alguma medida, evidenciam características sociais, econômicas e políticas do processo de expansão do PCC. Os capítulos, em linhas gerais, contribuem para a compreensão dessas múltiplas facetas e dimensões da expansão do PCC a partir dos recortes — empíricos, teóricos, metodológicos, geográficos — propostos pelos seus autores. 


			Em A quarta fase e o paradoxo do PCC: o motor do seu crescimento é o limite de sua expansão?, Camila Nunes Dias propõe uma abordagem analítica partindo do acúmulo de pesquisas de própria autoria e no âmbito da extensão no campo de produção acadêmico constituído ao longo das últimas décadas. Através de ferramentas conceituais da criminóloga Leticia Paoli, voltada a formulações teóricas acerca da categoria crime organizado e que tem na máfia italiana a principal referência empírica, o texto busca estabelecer aproximação de natureza teórica e conceitual para propor uma abordagem do PCC que possa ir além da perspectiva descritiva e do estudo de caso. Nesse sentido, o texto propõe recuperar a perspectiva analítica das fases em que se divide o processo de desenvolvimento do PCC apresentada em Dias (2013), acrescentando uma quarta e atual fase caracterizada através das conformações que o PCC apresenta a partir dos múltiplos processos de expansão experienciados nas últimas décadas — geográfica, social, econômica e política —, que constituem não apenas crescimento territorial ou organizacional, mas, também, transformações que podem indicar cisões, tensões, conflitos e, no limite, colocar óbices para a existência e permanência da organização tal como ela se constituiu originalmente nas particularidades que, aparentemente, são seu diferencial. 


			No capítulo seguinte, O trabalho político e econômico do Primeiro Comando da Capital (PCC) nas maneiras de fazer o crime no Ceará, Luiz Fábio S. Paiva tece considerações sobre como o PCC encontrou, no estado do Ceará, condições sociais muito específicas para o seu desenvolvimento. O autor recupera a ideia de que facções como o PCC não podem ser pensadas apenas como organização criminosa, mas como um fenômeno social, envolvendo a formação de uma comunidade moral e política. Seu papel envolve os laços sociais criados, as orientações éticas compartilhadas e a visão política difundida entre aqueles que compõem o PCC. Conforme o pesquisador demonstra, a conjuntura local irá impor aos integrantes do PCC desafios de gestão do crime e defesa dos seus interesses, considerando o enfrentamento da facção paulista com outros grupos estruturados e atuantes no estado. Assim, os integrantes do PCC são apresentados como sujeitos envolvidos em desafios singulares, nos quais precisam considerar a estrutura do grupo ao mesmo tempo em que dificuldades únicas se impõem e desafiam sua própria existência.


			No texto intitulado A expansão do PCC, o massacre de Alcaçuz e as reconfigurações da governança prisional na e ao redor de uma das “piores prisões do Brasil, Natasha Maria Wangen Krahn, Juliana Gonçalves Melo, Hollis Moore e Hosanah Pereira de Santana Filho explicam que, enquanto estudos tradicionais nacionais e internacionais sobre (co)governança prisional centralizam suas análises na relação entre pessoas privadas de liberdade e staff prisional, elas buscam analisar a governança prisional adicionando atores que nomeamos “governantes descentralizados”. As pesquisadoras examinam o contexto contestado e em transição de governança prisional no estado do Rio Grande do Norte a partir da expansão do Primeiro Comando da Capital (PCC) e da ocorrência do Massacre de Alcaçuz (2017), que representa o ápice da rivalidade entre o PCC e Sindicato do Crime (SDC), e, a partir daí, provoca novas reconfigurações na governança prisional com inserção de novos atores. Elas propõem que, entre outras coisas, para compreender as relações contestadas e mutáveis de governança prisional, pode ser útil conceituar o PCC e coletivos criminosos análogos, de dentro para fora, como envolvidos não só na governança dos presos, mas também na governança descentralizada, uma vez que também exerce pressão de fora para dentro.


			Em A expansão do PCC e sua repercussão na imprensa da Bahia: análise do jornal A Tarde de 2014–2023, Luiz Claudio Lourenço e Renata de Almeida percorrem as notícias veiculadas por esse meio de comunicação da Bahia para refletir sobre como o PCC atuou no estado. Os pesquisadores demonstram como a facção paulista negociou com grupos locais, estabelecendo negócios relacionados aos mercados ilegais de drogas e armas. Os autores mostram como essa relação do PCC com grupos locais, como Caveira e Bonde do Maluco (BDM), criou intercâmbios importantes para estruturação das organizações criminais existentes nas cidades baianas. Embora não tenha tido um papel tão importante quanto outros grupos na organização local do crime, o grupo é uma referência mesmo para as facções locais que atuam de maneira fragmentada em todo o estado. A narrativa jornalística evidenciou as conexões, mas também uma atuação diferenciada do PCC, com uma perspectiva de manter seu trabalho em uma escala diferente das atuações e dimensões do trabalho dos grupos baianos. 


			No quinto capítulo, Representações de gênero nos acórdãos judiciais: qual é o lugar das mulheres no PCC?, Ludmila Ribeiro e Isabella Matosinhos analisam as representações de gênero nos acórdãos judiciais que mencionam o Primeiro Comando da Capital (PCC), com ênfase na forma como a atuação das mulheres na organização criminosa influencia a concessão de benefícios legais previstos para gestantes e mães de crianças pequenas. Seu estudo envolve um esforço de análise qualiquantitativa de 813 acórdãos publicados em 2020 e 2021 pelos Tribunais de Justiça estaduais, Superior Tribunal de Justiça (STJ) e Supremo Tribunal Federal (STF). Seus resultados revelam que, ao contrário dos homens, cujos julgamentos se concentram na conduta criminosa, as decisões sobre mulheres incorporam avaliações sobre seu desempenho no papel de mãe. Para as autoras, isso decorre da previsão legal reforçada pelo Habeas Corpus coletivo 143.641/SP, que autoriza a substituição da prisão preventiva por domiciliar em casos de gestantes ou mães de crianças menores de 12 anos. A análise evidenciou que o Judiciário opera com uma régua moralizadora, segundo a qual a mulher do crime, para ser considerada uma boa mãe e acessar benefícios, precisa ocupar posições de subordinação. Caso contrário, sua agência é interpretada como desvio de gênero, servindo de justificativa para a manutenção de penas mais severas e a negação de direitos.


			No seguinte capítulo, Das celas às docas: a expansão do PCC nos portos brasileiros, Gabriel Patriarca demonstra que, em sua expansão das prisões para os bairros de São Paulo e, depois, para outros estados e regiões do Brasil, o Primeiro Comando da Capital (PCC) atingiu as fronteiras terrestres e, mais recentemente, as marítimas. Segundo ele, para além do Porto de Santos, de onde o grupo extrai a maior parte de seus lucros do tráfico internacional de drogas, notícias reportaram a expansão do PCC para outros portos brasileiros. Ao considerar esse fenômeno, seu texto aborda a expansão do PCC nos portos brasileiros a partir das notícias publicadas sobre ela. Ele busca responder às seguintes questões: quais portos brasileiros são mencionados nas notícias sobre o PCC? Como essas menções evoluíram ao longo do tempo e entre diferentes estados e regiões do país? Quais atividades criminosas estão mais associadas à atuação do PCC nos portos? De que maneira essa expansão se reflete em dinâmicas de conflito ou de aliança? Para responder a essas perguntas, o capítulo analisa, por meio de estatística descritiva, o banco de dados do projeto “Para além de São Paulo: expansão e práticas do Primeiro Comando da Capital (PCC) como rede nacional e transnacional”. Entre outros resultados, a análise identificou menções a 16 dos 34 portos públicos marítimos do Brasil, prevalecendo o Porto de Santos, mas expandindo-se sobretudo aos do Sul e do Nordeste a partir de 2017, em sua maioria relacionadas ao tráfico de drogas, com maior proporção de alianças do que de conflitos.


			Por fim, no último capítulo, A cobertura jornalística sobre a expansão do Primeiro Comando da Capital no Rio Grande do Sul, Rochele Fellini Fachinetto, Moniqui Bonalume, Alana Severo e João Pedro Theves apresentam os resultados da investigação sobre a expansão do PCC, no estado do Rio Grande do Sul, a partir de notícias veiculadas pelo jornal de maior circulação no estado, o Zero Hora. Os pesquisadores construíram um banco de 205 notícias que foram categorizadas e analisadas por meio do software NVivo 15. Eles realizaram um balanço dos estudos produzidos em instituições de ensino superior no estado que analisaram os coletivos criminais e facções que atuam nesse contexto. Observaram que a presença do grupo paulista no Rio Grande do Sul é veiculada nas matérias jornalísticas a partir de operações ou investigações policiais que descrevem, sobretudo, as alianças e atividades criminais em que o grupo paulista atua, expressando de forma predominante sua face empresarial. Os autores constataram que, de acordo com os dados, o Rio Grande do Sul parece configurar um cenário singular em relação aos demais estados no que diz respeito à presença do PCC, considerando que sua atuação no estado se estabelece mais por meio de alianças e parcerias comerciais, e não pelo confronto direto nas disputas por territórios. 


			Camila Nunes Dias


			Luiz Fábio S. Paiva
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					1  As inteligências artificiais generativas têm a capacidade de criar novas informações a partir de conjuntos de dados preexistentes. Essas IAs são “ensinadas” a partir de grandes bases de dados com a intenção de que sejam capazes de adquirir o padrão de construção desses dados. Com essa compreensão adquirida, se tornam capazes de gerar novos dados, semelhantes aos dados utilizados para ensinar a IA, mas que podem ser únicos e originais.


				


				

					2  Toda essa etapa do trabalho contou com a competência do pesquisador Leonardo Carvalho, responsável pelo processo de busca e tratamento das notícias em banco de dados estruturado para armazenamento das matérias e estudo de categorias discutidas pela equipe do projeto.
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			A QUARTA FASE E O PARADOXO DO PCC: O MOTOR DO SEU CRESCIMENTO É O LIMITE DE SUA EXPANSÃO? 


			Camila Nunes Dias


			A centralidade que a instituição prisional vem assumindo nas dinâmicas dos mercados ilícitos pode ser percebida através da importância crescente assumida por grupos criminais que se originaram dentro de espaços de privação de liberdade (Adorno; Dias, 2019; Dias; Ribeiro, 2019). Esse processo de transformação da dinâmica criminal pode ser percebido de forma mais consistente no estado de São Paulo, onde o grupo Primeiro Comando da Capital (PCC) se constitui como ator protagonista (Dias, 2013), tanto na rede carcerária estadual quanto nas redes criminais que atuam nos mercados de drogas ilícitas em praticamente todas as regiões do estado. Contudo, nos demais estados da federação brasileira igualmente se identifica a convergência, articulação ou conexão entre dinâmicas prisionais e criminais, envolvendo os atores que denominamos facções e que apresentam distintas conformações organizacionais e distintas formas de atuação. Nesse sentido, consideramos que a prisão se constituiu como um hub para as redes criminais brasileiras (Dias, 2024; 2019; 2013; Dias; Ribeiro, 2019) criando espaço para o recrutamento de novos atores num contexto institucional que amplia a demanda por proteção e construção de uma ordem prisional e favorece a produção de vínculos de confiança (Dias, 2024; Dias; Salla, 2019; Slade; Buttler; Dias, 2018).


			Constituído dentro de uma instituição prisional de São Paulo em 1993, o PCC tem desafiado constantemente as investidas estatais que visam, ao menos nos discursos públicos, desestruturá-lo (Dias, 2013). Nos últimos trinta anos foram inúmeras as ocasiões em que se anunciou um golpe fatal na estrutura do PCC ou em seus recursos econômicos, seja por apreensões, mortes ou prisões de seus “chefes” (Dias, 2025). Um delegado da polícia civil de São Paulo chegou a afirmar, em 2006, que o PCC era um “tigre sem dentes”. Todavia, os anúncios policiais e políticos das grandes operações que teriam “acabado” com o PCC ou, mais modestamente, representado um “golpe duro” para a organização convivem, ao longo desse período, com notícias que apontam para o constante, regular e contínuo crescimento do PCC (Dias, 2025). Esse crescimento envolve várias dimensões e pode ser situado tanto em termos dos territórios de atuação, de sua movimentação financeira, dos mercados ilícitos em que atua, da inserção em setores da economia “legal” ou de sua infiltração em distintos níveis da esfera política estatal e eleitoral. A sigla “PCC” mobiliza desde discursos políticos eleitorais, até programas televisivos e filmes e, em geral, tem potencial de atrair enorme atenção nas manchetes jornalísticas que retratam fatos novos específicos, eventos antigos recauchutados, demandas por mais recursos e melhores salários para as forças de segurança, mudanças legislativas, pressões por novas estruturas estatais.


			Nesse complexo caldo social, econômico e político, muitas vezes torna-se difícil distinguir fatos e fenômenos, práticas, atores, atividades e discursos, separar interesses variados do desenho de uma possível política pública voltada a enfrentar o problema. Ademais, o problema em si acaba por ficar nebuloso diante desse emaranhado de coisas. A começar pelo próprio PCC. Trata-se de uma facção (Paiva, 2019), de uma organização criminosa, do crime organizado (Salla; Teixeira, 2020; Muniz; Dias, 2022), uma irmandade (Feltran, 2018) ou uma máfia3? Ainda no que diz respeito ao PCC, trata-se do mesmo PCC de 1993 ou de um grupo de outra natureza, outro objetivo, outra estrutura e organização? Se houve mudanças, quais são essas mudanças em termos concretos?


			Neste texto, não pretendemos abordar o debate sobre a nomenclatura mais adequada para definir o PCC. Em outros trabalhos, nos ocupamos de apontar os problemas associados ao uso da expressão “crime organizado” bem como a insuficiência da noção de ilegalismos para dar conta dos governos armados que atores criminais exercem sobre determinados territórios, propondo que essa categoria tem um potencial explicativo mais adequado para delinear diferenças e semelhanças entre diferentes atores (Muniz; Dias, 2022). Aqui, porém, propomos retomar, ainda que de maneira não exaustiva, a abordagem do processo de expansão do PCC que realizamos em 20114 (Dias, 2013), revisitando as três fases que apresentamos naquele momento e propondo uma abordagem analítica que contemple os contornos e características de uma quarta fase do PCC na atualidade. 


			As fases do processo de desenvolvimento do PCC: a conformação da 4ª fase


			Ao longo dos últimos vinte anos um grande volume de trabalhos acadêmicos permitiu a compreensão da atuação do PCC e o desenvolvimento de um processo de expansão em termos geográficos e em termos das atividades e dinâmicas nas quais está inserido. Mas não só. Foi possível também compreender a relevância do espaço prisional como lócus de construção e de ampliação de redes sociais, envolvendo outros atores criminais, faccionais ou não, e as possibilidades de diversificação de atividades ilícitas nas quais passaram a se engajar. As dimensões geográficas, econômicas e políticas parecem se retroalimentar e se fortalecer mutuamente conformando a expansão criminal multinível do PCC. Além disso, muitos outros grupos similares surgiram em várias partes do país, assim como o Comando Vermelho (CV) também se expandiu, em um processo social e político que reconfigurou sensivelmente a dinâmica criminal no Brasil e que denominamos processo de faccionalização da dinâmica prisional e criminal (Dias, 2024). Esse processo reconfigurou a dinâmica do crime no Brasil porque reposicionou uma parte desses grupos, vinculados às prisões, deslocando-os de uma posição periférica para uma posição central nas redes de comércio de drogas ilícitas e de outros mercados ilegais. O PCC é, sem dúvidas, o caso mais emblemático desses processos.


			Contudo, esse processo envolve uma diversidade de elementos, atores e territórios e tratar apenas a concepção de expansão como vinculada a um elemento de natureza quantitativa, de volume ou tamanho, não é suficiente para a compreensão do fenômeno. No âmbito desse processo de desenvolvimento do PCC, ocorreram transformações internas ao grupo, mudanças em suas estruturas organizacional e funcional, nas formas de se relacionar e se conectar com outros atores seja nas relações de colaboração e alianças, seja nas relações de competição, conflitos, disputas ou embates. Igualmente se transformou a dinâmica das práticas propriamente econômicas levadas a cabo pela facção, ampliando mercados ilícitos, conformando inserções em mercados formais e lícitos etc. A dimensão ideológica que consideramos como a argamassa que mantém a ligadura do PCC, vinculada diretamente à experiência prisional (Shimizu, 2011), se mantém e ainda define a peculiaridade do PCC, mas também sofre deslocamentos, ajustes e é afetada por tensionamentos, inclusive tensões e conflitos que estão ligados diretamente à própria expansão do PCC.


			Na tese de doutorado apresentada em 2011 (Dias, 2013), propusemos a compreensão da expansão do PCC, considerando especialmente — 

mas não só — as prisões de São Paulo, a partir de três fases, as quais expressariam distintos momentos desse processo, notadamente, o próprio lugar do PCC enquanto ator social nos estabelecimentos prisionais e no mundo do crime paulista. Nessas três primeiras fases, foram apontados deslocamentos relacionados à forma pela qual a violência foi utilizada, bem como o volume dessa violência que, de maneira geral, foi reduzida pari passu à consolidação do poder do PCC nas prisões e, depois, nas periferias e favelas do estado de São Paulo. Essa não é a única dimensão desse processo, mas é, sem dúvidas, um elemento extremamente importante e que impulsionou a reconfiguração do crime em São Paulo e, de certa forma, no Brasil (Dias, 2013). Não retomaremos aqui essa análise. O quadro a seguir traz uma síntese dos elementos conformadores de cada uma dessas fases e propõe adicionar uma quarta fase no processo de desenvolvimento do PCC, situando o ano de 2016 como marco da emergência dessa fase. 


			Quadro 1 – As quatro fases do processo de expansão do PCC


			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Fases da Expansão do PCC
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							Características


						

							

							Financiamento 


						

							

							Relação com Estado 


						

					


				

				

					

							

							1


						

							

							1993–2001


						

							

							Prisão (São Paulo)


						

							

							Forte narrativa ideológica (contra opressão e injustiça), violência expressiva (decapitações, canibalismo), necessidade de conquista de espaço (inimigos como troféus). Estatuto, batismo, elaboração de registros escritos


						

							

							Roubos


						

							

							Não reconhecido pelo Estado. Permuta de presos com outros estados. Conflito nas prisões (rebeliões, resgates, fugas, mortes de presos)


						

					


					

							

							2


						

							

							2001–2006


						

							

							Prisão-Rua (Quebradas de SP)


						

							

							Expansão nas prisões, transbordamento para as “quebradas” paulistas, acomodações e “desarranjos” com Estado, reorganização/reestruturação interna com a criação de novas dinâmicas (“democratização”). Prisão — centro decisório


						

							

							Roubos/tráfico de drogas (varejo) através de atuação nas “biqueiras” ou “lojinhas”


						

							

							Ator político reconhecido pelas autoridades. Criação do RDD. Bandeira branca versus conflitos violentos


						

					


					

							

							3


						

							

							2006–2016


						

							

							Prisão-Rua (outros estados e Fronteira PY/BOL)


						

							

							Hegemonia em São Paulo, com redução da violência expressiva e forte regulação dos conflitos nas prisões e nas quebradas. Fora de SP, aumento das disputas e violência. Torna-se instância de mediação e regulação social, especialmente no mundo do crime 


						

							

							Tráfico (varejo e atacado — intermediários), em nível nacional; economia lícita — postos de combustíveis, revenda de veículos e outras atividades comerciais de pequeno e médio porte


						

							

							Acomodação em SP. Gestão das prisões e das “quebradas”. Desequilíbrios contextuais (2012), com mudança estratégica na forma de enfrentamento (ataques específicos e não generalizados). Enfrentamentos em outros estados. Funcionamento do Sistema Penitenciário Federal (SPF). Aproximação com esfera política em suas pontas


						

					


					

							

							4


						

							

							A partir de 2016


						

							

							Rua (Internacio nalização)


						

							

							Hegemonia em SP, presença/atuação desigual no território nacional, distribuidor importante no Brasil, expansão estrutura do Sintonia Estados e Países, conflito na fronteira PY, estruturação princesinha/tomate, ruptura com CV. Ampliação da autonomização da rua como centro decisório


						

							

							Tráfico atacado nacional e internacional (redução intermediários); abandono da quebrada e ida para as cabeças; empoderamento e conflito dos grupos atuantes em Santos (Porto). Diversificação na economia criminal e na economia legal 
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